
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.178 - RS 

(2018/0047466-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : E D D 
ADVOGADOS : PEDRO BAUER PERES  - RS055299 

 JOANA BAUER PERES  - RS105533 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
ACLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CONDENAÇÃO. PALAVRA 
DA VÍTIMA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. (I) - AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (II) - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (III) - 
PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de indicação do dispositivo de lei federal a que os acórdãos teriam 
conferido interpretação divergente evidencia deficiência na fundamentação 
recursal que impede o conhecimento do recurso especial ante à incidência do 
enunciado 284 da súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafo 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça torna inadmissível o conhecimento do 
recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional. 
3. "É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que, em crimes 
praticados no âmbito doméstico, a palavra da vítima possui especial relevância, 
uma vez que, em sua maioria, são praticados de modo clandestino, não 
podendo ser desconsiderada, notadamente quando corroborada por outros 
elementos probatórios (AgRg no AREsp 1003623/MS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018). 
4. Agravo regimental desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 22 de maio de 2018(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
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Relatora
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.178 - RS 

(2018/0047466-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : E D D 
ADVOGADOS : PEDRO BAUER PERES  - RS055299 
   JOANA BAUER PERES  - RS105533 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por E D D, contra decisão 

monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 

nos termos da seguinte ementa:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CONDENAÇÃO. 
PALAVRA DA VÍTIMA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. (I) - 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (II) - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (III) - 
PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS 
DE PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO" (fl. 234).

Opostos embargos de declaração, foram estes rejeitados, verbis:

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NA DECISÃO EMBARGADA. 
EMBARGOS REJEITADOS" (fl. 253).

Em seu agravo regimental, às fls. 264/268, o recorrente alega que "houve 

dissídio entre Tribunais de uma mesma Federação, devendo tal contradição ser sanada por 

essa Corte Superior, sendo que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

entende que não é possível atribuir valor de prova absoluto à palavra da vítima e o Tribunal do 

Rio Grande do Sul entende que sim". 

Afirma que "a controvérsia foi devidamente fundamentada, permitindo 

visivelmente a exata compreensão da irresignação, que está no fato do Tribunal do Rio 

Grande do Sul utilizar como fundamento da condenação unicamente a palavra da vítima".

Salienta que "há que se considerar que houve a menção da extração dos 
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dissídios jurisprudenciais (acórdãos paradigmas), tanto que os mesmos são autoexplicativos, 

dando ensejo à divergência, ora declarados autênticos".

Requer a reforma da decisão monocrática para que seja dado provimento ao 

recurso especial interposto.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.178 - RS 

(2018/0047466-0)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
ACLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CONDENAÇÃO. PALAVRA 
DA VÍTIMA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. (I) - AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (II) - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (III) - 
PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de indicação do dispositivo de lei federal a que os acórdãos teriam 
conferido interpretação divergente evidencia deficiência na fundamentação 
recursal que impede o conhecimento do recurso especial ante à incidência do 
enunciado 284 da súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafo 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça torna inadmissível o conhecimento do 
recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional. 
3. "É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que, em crimes 
praticados no âmbito doméstico, a palavra da vítima possui especial relevância, 
uma vez que, em sua maioria, são praticados de modo clandestino, não 
podendo ser desconsiderada, notadamente quando corroborada por outros 
elementos probatórios (AgRg no AREsp 1003623/MS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018). 
4. Agravo regimental desprovido. 

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

De início, quanto ao alegado dissídio jurisprudencial, nos termos do consignado 

na decisão agravada, verifica-se que o recorrente não aponta expressamente qual norma teria 

sido objeto de interpretação divergente, não evidenciando, assim, os motivos que 

fundamentariam a irresignação. 

Acrescente-se que "a simples menção a normas infraconstitucionais, feita de 

maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não supre a exigência de 

fundamentação adequada do Recurso Especial." (AgRg no AREsp 546.084/MG, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2014). 
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Dessarte, incide, in casu, o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, verbis: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FAVORECIMENTO DA 
PROSTITUIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. VERBETE N. 284 
DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. PROVAS 
PARA CONDENAÇÃO. ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE DE 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

- A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 

supostamente violado importa em deficiência de fundamentação. 

Incidência da Súmula n. 284/STF.
(...)
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 517.327/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/06/2015, DJe 29/06/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. FALTA GRAVE. 
PRESCRIÇÃO CONSUMADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Verificado que o recorrente deixou de indicar, expressamente, 

qual dispositivo de lei federal foi objeto de violação, não há como 

conhecer do recurso especial, nos termos da Súmula n. 284 do STF.
(...)
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1305999/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 22/06/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO. PRECEITO LEGAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
284/STF. APLICAÇÃO. IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS. NECESSIDADE. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)

2. A ausência de indicação do preceito legal tido como violado 

revela deficiência das razões do recurso especial, o que atrai a 

incidência da orientação fixada pela Súmula 284 do STF.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1236594/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 14/05/2013)

Importante frisar que mesmo nas hipóteses de interposição do apelo especial 

pela alínea "c" do permissivo constitucional, faz-se imperiosa a indicação do dispositivo da 
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legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a alegada divergência, sob pena de  

deficiência na fundamentação recursal. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
ARTIGO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF.  PARADIGMA 
PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

- O conhecimento do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 

constitucional exige a indicação do dispositivo legal que teria sido 

objeto de interpretação divergente. Súmula 284/STF.
(...)
- Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 520.082/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 21/10/2014, DJe 04/11/2014)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO ART. 255 DO RISTJ. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. INCIDÊNCIA DO 
VERBETE 284/STF. 2. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Além de o recorrente não ter demonstrado adequadamente 

eventual divergência jurisprudencial, não apontou nenhum dispositivo 

legal que entende ter sido violado, apenas pugnando pela nulidade do 

processo, apresentando ementas de julgados. Dessa forma, 

constata-se que a fundamentação apresentada no recurso se mostra 

deficiente, atraindo, assim, a incidência do verbete n. 284 da Súmula 

do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 624.251/PB, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 

RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 14/05/2015)

Ademais, ainda quanto ao alegado dissídio jurisprudencial, conforme salientado 

na decisão recorrida, observa-se que o recorrente não se desobrigou de atender os requisitos 

do artigo 255, parágrafo 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas no mencionado dispositivo, pois não realizou o devido cotejo analítico e 

nem comprovou a similitude fática entre os julgados ditos divergentes. Dessa forma, o recurso 

Documento: 1715290 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2018 Página  7 de 4



 
 

 
não merece prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA REJEITADOS 
LIMINARMENTE. RECURSO DESPROVIDO.

(...)

IV - É inadmissível o recurso de divergência se o embargante não 

providencia o devido cotejo analítico, com a transcrição dos trechos 

dos acórdãos em que se evidenciam as teses apontadas como 

contraditórias, e a menção às circunstâncias que denotem a 

similitude fática dos julgados (precedentes).
V - Na linha de precedentes desta Corte, para a comprovação de 

dissídio jurisprudencial, é inservível, como paradigma, acórdão proferido 
em sede de habeas corpus (AgRg no EREsp n. 1.265.884/RS, Terceira 
Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 21/6/2012).

Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EREsp 1376499/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 23/09/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)

3. Conforme disposição do art. 541, parágrafo único, do CPC e do 

art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, quando o recurso interposto estiver 

fundado em dissídio pretoriano, deve a parte colacionar aos autos 

cópia dos acórdãos em que se fundamenta a divergência, bem como 

realizar o devido cotejo analítico, demonstrando, de forma clara e 

objetiva, a suposta incompatibilidade de entendimentos e a similitude 

fática entre as demandas.
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 723.980/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 09/10/2015)

Outrossim, ainda que se superasse todos os óbices apresentados, verifica-se 

que a irresignação não prosperaria, vez que "é firme o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça de que, em crimes praticados no âmbito doméstico, a palavra da vítima possui especial 

relevância, uma vez que, em sua maioria, são praticados de modo clandestino, não podendo 

ser desconsiderada, notadamente quando corroborada por outros elementos probatórios 

Documento: 1715290 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2018 Página  8 de 4



 
 

 
(AgRg no AREsp 1003623/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 

em 01/03/2018, DJe 12/03/2018). No mesmo sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE DOLO. 
DESCLASSIFICAÇÃO POR INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO ÍNTIMA 
DE AFETO. PRETENSÕES INSUSCETÍVEIS DE ANÁLISE NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Nos crimes de violência doméstica, a palavra da vítima adquire 

especial relevância, mormente quando corroborada pelos demais 

elementos de prova contidos nos autos, tal como ocorre na hipótese 

vertente. Precedentes.
2. A Corte de origem, com base nas provas dos autos, entendeu pela 

presença de provas suficientes à manutenção do édito condenatório, bem 
como entendeu presentes o dolo e a relação íntima de afeto. Desse modo, 
para se concluir de forma diversa do entendimento do Tribunal de origem, 
seria inevitável o revolvimento das provas carreadas aos autos, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial.

3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1684423/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 06/10/2017)

In casu, da análise dos autos, constata-se que a palavra da vítima foi 

devidamente corroborada por outras provas, nos termos do determinado pela jurisprudência 

desta Corte, não havendo, portanto, qualquer ilegalidade a ser reparada. Confira-se os termos 

do acórdão recorrido quanto ao ponto (fl. 159):

"Consabido que a palavra da vítima assume especial relevância no 
contexto de violência doméstica, haja vista a tipologia delitiva ocorrer, na 
sua maioria, sem a presença de testemunhas. Além disso, o depoimento da 
vítima mostrou-se firme, a narrativa é coesa e amparada por outros 
elementos, como, no caso, o boletim de atendimento médico. Não há que 
se falar, portanto, em escassez probatória".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2018/0047466-0 AREsp 1.256.178 / 

RS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021947220128210072  00036704620178217000  00226353820188217000  
03083690720178217000  07221200007703  07221200010291  21200010291  
21947220128210072  226353820188217000  3083690720178217000  
36704620178217000  70072395551  70075442541  70076574235

EM MESA JULGADO: 22/05/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E D D 
ADVOGADOS : PEDRO BAUER PERES  - RS055299 

 JOANA BAUER PERES  - RS105533 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E D D 
ADVOGADOS : PEDRO BAUER PERES  - RS055299 

 JOANA BAUER PERES  - RS105533 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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